[image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 208ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos três dias do mês de agosto de dois mil e vinte, às 14:12 horas, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública-Geral localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154 – facultada a participação de forma virtual, via aplicativo Zoom, devido à atual situação de pandemia – reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Defensor Público-Geral, JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO, a Subdefensora Pública-Geral, MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS, a Ouvidora-Geral, NORMA MIRANDA BARBOSA; os Conselheiros eleitos: CARLOS  DOS SANTOS SOUSA, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA, DOMINGOS LOPES PEREIRA, RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINICIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, para realização da 208ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, e a Conselheira BEATRIZ FERREIRA DOS REIS.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Público-Geral e Presidente do Conselho Superior.
1.2) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovadas as atas das seguintes sessões: 207ª Ordinária e 76ª Extraordinária.
1.3) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. A Ouvidora-Geral pediu para registrar seu pesar pelo falecimento do Sr. Egídio Sales Filho, advogado, professor de Direito e ex-secretário de Assuntos Jurídicos de Belém. O Conselheiro Carlos Sousa pediu para registrar suas parabenizações ao Defensor Público-Geral pela participação em reunião com o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Dias Toffoli.  Que é importante o contato com os ministros, com o governador, deputados, etc, bem como, a ocupação dos espaços políticos.
1.4) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
1.5) Distribuição de novos expedientes e redistribuição. Não houve.
2 – ORDEM DO DIA:
2.1) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 486/2020 – CSDP / PAE Nº 2020/469603
/ ASSUNTO: Proposta de Lei Ordinária Estadual para a criação do Fundo Especial de Direitos Humanos da Defensoria Pública do Estado do Pará – FUNDH / PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO EDGAR MOREIRA ALAMAR – COORDENADOR DO NDDH / RELATORA: JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA. A Relatora procedeu à leitura de seu voto, conforme cópia anexa a este documento. Após discussão, foram levantadas algumas questões a serem esclarecidas junto ao proponente, Defensor Público Edgar Moreira Alamar, conforme se segue: Questionamentos do Conselheiro Renan França: 1) Existe no âmbito de outra Defensoria Pública um precedente legislativo semelhante prevendo um fundo específico de direitos humanos, e, em caso positivo, qual a avaliação e repercussão de sua criação? 2) Ao invés de criar um novo fundo, não seria interessante a inclusão de artigo dando relevância a direitos humanos na própria lei do FUNDEP, com a intenção de  suprir a estratégia política para captar recursos; 3) Com a criação desse novo fundo, não haveria uma sobreposição de atribuição entre o FUNDDH e o FUNDEP? 4) Será que não se criariam feudos dentro da Instituição? Questionamentos do Conselheiro Bruno Braga: 1) Se a atribuição de promoção de direitos humanos não poderia constar no Fundo Especial da Defensoria Pública que já existe, sem criar uma nova estrutura; 2) Questionamento quanto à criação de uma lei específica, que faz menção a um Núcleo que não consta na lei orgânica da DPE, assim como nenhum Núcleo da DPE consta, já que todos são feitos por resolução, o que inclusive traz uma flexibilidade; 3) A questão da superposição de diversas atribuições que constam na proposta de fundo e no FUNDEP; 4) A questão da vinculação desse fundo a um Núcleo específico, sendo que a promoção de direitos humanos é uma missão da DPE e não apenas do NDDH. O Presidente determinou a suspensão do julgamento do processo e baixa dos autos em diligência ao proponente, para manifestação quanto às questões levantadas pelos Conselheiros, com posterior retorno à pauta da próxima sessão ordinária.
2.1.2) PROCESSO Nº 479/2020 – CSDP / PAE Nº 2020/440487 / ASSUNTO: Proposta de Resolução para criação do serviço voluntário no âmbito da DPE-PA / PROPONENTE: JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA – DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA / RELATOR: BRUNO BRAGA CAVALCANTE. O Presidente do Conselho fez breves esclarecimentos quanto à proposta e acerca de algumas alterações que realizou no projeto original, conjuntamente ao proponente, Defensor Público José Adaumir Arruda da Silva. Com a palavra o proponente, este também prestou esclarecimentos quanto à proposta. Fica registrada a saída justificada da Conselheira JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA durante os debates. Em seguida, o Relator passou à leitura de seu voto, cópia anexa a este documento, tendo como conclusão as seguintes modificações no texto: 1) exclusão do Art. 5º, com renumeração dos artigos seguintes; 2) No Art. 6º, §2º, V, suprimir o termo “inclusive a vedação ao pagamento de remuneração ou ao ressarcimento de despesas”; 3) excluir o Art. 13, §1º, por ser similar ao Art. 14. Finalizada a leitura, iniciaram-se os debates. Após provocação do Conselheiro Alexandre Bastos, fica determinado pelo Defensor Geral que se inicie a análise de custo do seguro para os voluntários. O Defensor Público-Geral determinou o registro das seguintes alterações na proposta original, conforme alinhado com o proponente: 1) Art. 5º - Fica vedado o repasse ou concessão de quaisquer valores ou benefícios aos prestadores de serviços voluntários, exceto os de caráter indenizatório; 2) Art. 14 - Compete privativamente a Escola Superior da Defensoria Pública realizar a seleção, credenciamento, coordenação e acompanhamento dos prestadores de serviços voluntários, na forma dos procedimentos gerais e uniformes que serão regulamentados pela Gerência de Gestão de Pessoal - GGP, por meio de Instrução Normativa ou afim; § 1º Considerando as peculiaridades do Estado do Pará e as dificuldades operacionais existentes, de forma excepcional e devidamente fundamentada, os Núcleos Regionais vinculados a Diretoria de Interior poderão executar a seleção e credenciamento de seus prestadores de serviços voluntários através de processo seletivo local, supervisionado todo o processo e mediante prévia autorização da Escola Superior da Defensoria; § 2º Após a seleção indicada no parágrafo anterior, deve o Núcleo Regional que realizou o processo seletivo, encaminhar o resultado para Escola Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará para homologação e acompanhamento; 3) Art. 15 - A concessão de valores de caráter indenizatório de que trata o art. 5º desta Resolução, só poderá ser efetivada a partir de 31 de dezembro de 2021, nos termos da LC nº 173/2020. EM VOTAÇÃO, todos os Conselheiros acompanharam o voto do Relator, com as alterações realizadas pelo Defensor Público-Geral e pelo proponente. RESULTADO: O Conselho Superior, à unanimidade, aprova a Resolução para criação do serviço voluntário no âmbito da DPE-PA, nos termos do voto do Relator e demais alterações registradas. O Conselheiro Bruno Braga pediu para registrar a necessidade de ser modificado o Regimento Interno no que tange à ESDPA e à GGP, de forma a se adequar à Resolução ora aprovada.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento:
2.2.1) Moção de apoio e fortalecimento da Defensoria Pública do Estado do Pará, apresentada pelo Conselheiro Alexandre Martins Bastos. Foi aberta a palavra para pronunciamento dos Conselheiros. Também usou da palavra o Representante da ADPEP. Aprovada a moção à unanimidade dos Membros presentes, com o posterior envio, via ofício, a cada um dos destinatários constantes no documento.
II.III) Encerramento da Sessão. O Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 17:29 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará.
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